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Resumo: Este artigo tem como objetivo elucidar as definições de Bioética a partir 
de estudos feitos com base nas teorias do filósofo australiano Peter Singer. O 
artigo abordará os direitos dos animais, os conceitos de pessoa a partir de Singer 
e questões relacionadas com anencefalia e especismo. Destaca-se também que 
em momento algum as ideologias e opiniões próprias dos acadêmicos autores 
foram expostas.  
 
 
Palavras-chave: Bioética. Ética. Moral. Direito dos Animais.  
 
1. Introdução 
 
Bioética pode ser entendida como uma disciplina que investiga as condições 
primordiais em relação a um gerenciamento adequado da vida, seja ela humana, 
ambiental ou animal. Sendo assim, a bioética tem forte ligação com a filosofia, 
pois está completamente vinculada ao ser humano, às suas ações e seu 
comportamento em relação a si e ao mundo, levando em consideração a 
responsabilidade moral e a ética. 
 
2. Direitos dos Animais e Especismo 
 
Partindo dos conceitos de Bioética apresentados anteriormente, é crucial 
compreender também que a gama de temas abordados por ela é muito extensa 
e a discussão maior ainda. Porém, o tema que este artigo deseja dar ênfase é o 
movimento pelos direitos dos animais. Lacerda diz que “o movimento pelos 
direitos dos animais, iniciado na década de 70 do século passado, vive hoje um 
 
 
 
momento de consolidação teórica, gerando ásperos debates nos campos da 
Bioética e do Biodireito.” (LACERDA, 2012, p. 38) 
Um dos precursores do movimento em prol dos direitos dos animais é o 
filósofo Peter Singer, professor da Universidade de Princeton e autor do livro 
Libertação Animal. Singer condena o especismo, que é a ideologia de que a 
espécie humana é superior às outras e em função disto possui direito de explorá-
las e subjuga-las. Segundo Singer (2013, p. 354, apud BARATELA, p. 2), 
“discriminar os seres apenas com base na sua espécie é uma forma de 
preconceito, imoral e indefensável do mesmo modo que a discriminação com 
base na raça é imoral e indefensável”. Partindo desta ideia, Singer defende que 
os animais e os humanos possuem igualdade de interesses, visto que ambos 
são aptos de sentir prazer e dor.  
Também criticando o especismo, Baratela indaga (p. 5)  
Se a possessão de um grau superior de inteligência não dá a um 
humano o direito de utilizar outro para os seus próprios fins, 
como é que pode permitir que os humanos explorem os não 
humanos com essa intenção? 
 
 Portanto, não é cabível que os interesses humanos sejam considerados 
prioridade.  Se imaginarmos um animal sentindo dor e sofrimento, devemos 
pensar que a dor e o sofrimento são sensações das quais não gostaríamos de 
sentir, então não devemos infligir dor e sofrimento à outras espécies, sejam elas 
quais forem.  
 
3. Ética, Moral e o conceito de pessoa visto por Peter Singer 
 
Para entender um pouco mais sobre as teorias de Singer, é preciso lembrar 
que o ser humano é regido por uma série de normas referentes a sua 
comunidade que norteiam o seu comportamento. À essas normas, que 
englobam valores, costumes etc, chamamos de moral. Ela é uma teoria de 
convivência justa e respeitosa. Já a ética está relacionada com a felicidade, a 
busca das virtudes e a reflexão sobre o bem e o mal.  
 
 
 
Falando sobre Singer, Baratela (p. 8) diz que “o filósofo não afirma que os 
animais possuem direitos, mas que os princípios éticos válidos para os humanos, 
também sejam válidos para alguns animais, defende assim que temos deveres 
morais diretos para com os animais.” Ou seja, seguindo uma ética subjetiva, nós 
temos o dever de garantir que os animais tenham seus interesses respeitados. 
É preciso nos posicionarmos igualmente com os animais e fugirmos do 
especismo, admitindo que somos, apesar das diferentes espécies, seres que 
possuem vida.  
 De acordo com Lacerda (p. 40) 
Deixar de reconhecer esse fato, para Singer, é uma 
discriminação odiosa [...]. Inicialmente preocupado com a 
criação e o abate desnecessário de bilhões de animais e com 
seu uso desumano como cobaias em pesquisas científicas, 
Singer, razoavelmente satisfeito com as melhorias nesses 
campos, defende atualmente que o próximo passo é o 
reconhecimento da personalidade jurídica dos animais.  
 
No entanto, entender de personalidades jurídicas pode trazer algumas 
complicações à esta questão, pois possuir uma personalidade jurídica implica 
receber direitos, mas também possuir deveres. Singer entende por pessoa o 
indivíduo que tem consciência do seu reflexo no ambiente, seja no seu 
comportamento intencional ou em outras características que são próprias de 
cada espécie, concluindo que o tempo os faz ter uma existência que acaba por 
denomina-los pessoas. Diante disso, Singer acredita que muitos mamíferos, 
como cães, gatos, baleias, entre outros, apresentam diferenciadas 
características que os tornam pessoas, pois eles entendem instintivamente que 
são animais não humanos e se portam com animais não humanos, concluindo 
sua concepção ética que o valor da vida está inerente relacionado com o termo 
pessoa. Ele ignora ainda o descaso dos humanos perante o tratamento de 
animais como pessoas, pois no seu ver a ciência não forneceu estudos 
suficientes que possam entender o comportamento intencional de outros animais 
não humanos. Desta maneira, deve-se ter dúvida, tratá-los como pessoas e 
 
 
 
parar de utilizá-los como se fossem descartáveis, admitindo-os na comunidade 
moral.  
 
 
4. Anencefalia e a aquisição de direitos 
Utilizando-nos de uma abordagem um pouco mais instigante, pensemos 
os animais a partir da personalidade jurídica de um bebê ou uma criança 
deficiente. Se pensarmos em pessoa como um indivíduo que faz uso da 
consciência, razão e linguagem, perceberemos que parte da população 
humana seria excluída deste conceito.  
Segundo Espíndola (2016), graduanda em Filosofia pela Universidade 
Federal de Santa Catarina — UFSC, em seu artigo O valor da vida dos 
animais na concepção ética de Peter Singer:  
Ao contrário do que logicamente deveria sustentar, a moralidade 
vigente de modo algum afirma que os seres humanos destituídos 
de razão, pensamento e autonomia devam ser excluídos do 
âmbito da consideração e do respeito moral. Mas em relação aos 
animais não-humanos, tal consideração continua a ser negada. 
Levando em consideração que crianças deficientes como, por exemplo, 
anencéfalos, podemos destacar alguns motivos pelos quais é errôneo não 
admitir uma personalidade jurídica à outras espécies. Devido a uma má 
formação do encéfalo no período embrionário, o bebê — pertencente daquela 
parte dos bebês anencéfalos que conseguiu, felizmente, nascer viva — apenas 
consegue respirar e manter o ritmo dos batimentos cardíacos. Lamentavelmente, 
se não contarmos com esses itens, ele vive em estado vegetativo, 
completamente dependente e sem a capacidade de ter consciência ou razão. 
Inclusive, para alguns, um indivíduo sem encéfalo não pode ser considerado um 
ser humano que vive.  
 
 
 
Sabendo então que os direitos são dados ao indivíduo que nasce vivo, 
levemos em consideração o que disse SANTOS (2006): 
Assim, mesmo que respire fora do útero materno, o feto 
anencéfalo somente adquire os direitos de humanidade, já que 
pertence à espécie humana, não lhe assistindo qualquer tipo de 
direitos de relação. Desta forma, o anencéfalo não pode herdar, 
ser titular de patrimônio ou em seu nome ser contraído qualquer 
tipo de obrigação (ressalte-se que isto mesmo que venha a 
respirar). [...] Isso porque é o Registro Público de nascimento 
que demonstra que o indivíduo adquiriu os direitos de relação. 
Enquanto esta modificação não ocorrer estar-se-á, 
equivocadamente, premiando bebês incapazes e sem 
personalidade com direitos que somente deveriam assistir a 
pessoas vivas. 
 A questão que disto podemos tirar é: por quê é concedido direitos a um 
bebê anencéfalo, tendo em mente que ele nunca irá possuir autonomia, uso da 
razão ou prestação de deveres, e não é aceitável a ideia de que um animal possa 
ter seus direitos garantidos sem precisar prestar deveres à espécie humana?  
 
5. Considerações Finais  
Acredita-se que essas questões precisam de um estudo mais elaborado 
e que devido ao curto período de tempo isso não foi possível. No entanto, 
considera-se este o início para futuros estudos.  
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